DECRETO No         , DE    DE MAIO DE 2009.

Dispõe sobre a autonomia universitária no âmbito do sistema federal de ensino superior e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea a, da Constituição Federal, e considerando o disposto no art. 207 da Constituição Federal e art. 54 da Lei no 9.394 de 20 de dezembro de 1996,

DECRETA:

Art. 1º Este Decreto estabelece procedimentos voltados a assegurar a autonomia universitária estabelecida pelo art. 207 da Constituição Federal, bem como regulamentar o estatuto jurídico especial previsto no art. 54 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, especialmente no que concerne à gestão de pessoal e ao regime financeiro e orçamentário das universidades federais.

Art. 2º O projeto de lei orçamentária anual da União deverá prever autorização para a abertura de créditos suplementares, na forma do art. 7o, I, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, sem limitação de valor, por ato do Ministro de Estado da Educação, em favor das universidades federais e de seus hospitais universitários sempre que houver disponibilidade de recursos.

 § 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:

I – excesso de arrecadação de receitas próprias, receitas de convênios e doações do exercício corrente;

II – restituição de convênios e congêneres;

III – anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou créditos adicionais autorizados em lei;

IV – superávit financeiro de receitas próprias, receitas de convênios e doações, conforme apurado em balanço patrimonial do exercício anterior.

§ 2º A autorização prevista no caput deverá prever que:

I - a abertura dos créditos suplementares prevista nos incisos I, II e III será realizada mensalmente até o final de cada exercício financeiro.
II - a abertura dos créditos suplementares prevista no inciso IV será realizada até 30 (trinta) dias após a publicação do balanço geral da União do exercício anterior, conforme o disposto nos arts. 101 a 106 e 111, da Lei nº 4.320, de 1964.
Art. 3º. O projeto de lei orçamentária anual da União deverá prever autorização para a abertura de créditos suplementares, na forma do art. 7o, I, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, em favor das universidades federais e de seus hospitais universitários, até o limite do saldo orçamentário de cada subtítulo não utilizado em exercício anterior, desde que para aplicação nos mesmos subtítulos no exercício corrente, mediante utilização do superávit financeiro da União até 30 (trinta) dias após a publicação do balanço geral da União do exercício anterior, conforme o disposto nos arts. 101 a 106 e 111, da Lei nº 4.320, de 1964.
Parágrafo único. A autorização prevista no caput deverá abranger também os recursos oriundos das agências de fomento do Ministério da Ciência e Tecnologia, até o limite do valor orçamentário transferido às universidades federais, nos mesmos subtítulos descentralizados.
Art. 4º As dotações orçamentárias consignadas às universidades federais e seus hospitais universitários pela lei orçamentária anual e suas alterações não serão objeto de limitação de empenho e pagamento no âmbito do Poder Executivo federal.

§ 1o Para os fins da programação orçamentária e financeira a serem anualmente estabelecidos pelo Poder Executivo, nos termos do art. 8o da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, as dotações orçamentárias das universidades federais caracterizam-se como obrigações constitucionais da União, em decorrência do disposto no art. 207 da Constituição Federal.

§ 2o O disposto no caput não abrange as dotações orçamentárias consignadas às universidades federais por emendas parlamentares.

Art. 5º Os recursos destinados anualmente a despesas classificadas como despesas de Outros Custeios e Capital - OCC, serão repassados às universidades federais por intermédio de matriz de distribuição, organizada no âmbito do Ministério da Educação.

§ 1o Os recursos destinados à matriz de distribuição serão alocados conforme parâmetros definidos por comissão paritária, integrada por membros indicados pelo colegiado de reitores de universidades federais e pelo Ministério da Educação, e constituída em ato do Ministro de Estado da Educação.

§ 2o Os parâmetros a serem definidos pela comissão colegiada poderão levar em consideração os seguintes indicadores, sem prejuízos de outros:

I – o número de matrículas e a quantidade de alunos ingressantes e concluintes na graduação e na pós-graduação em cada período;

II – a oferta de cursos de graduação e pós-graduação em diferentes áreas do conhecimento;

III – a produção institucionalizada de conhecimento científico, tecnológico, cultural e artístico, reconhecida nacional e internacionalmente;
IV – registro e comercialização de patentes;

V – a relação entre o número de alunos e o número de docentes na graduação e na pós-graduação;

VI – os resultados da avaliação pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, instituído pela Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004;

VII – a existência de programas de mestrado e doutorado, bem como respectivos resultados da avaliação pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES; e

VIII – a existência de programas institucionalizados de extensão, com indicadores de impacto local, regional ou nacional.


Art. 6º. O projeto de lei de diretrizes orçamentárias da União deverá prever código de fonte específico para identificar recursos próprios captados pelas universidades federais e vinculados a projetos de pesquisa e extensão.

Art. 7º Cada universidade federal manterá um banco de professores-equivalentes, com o objetivo de racionalizar a administração de seu corpo docente conforme o atendimento de suas especificidades institucionais.

§ 1º O banco de professores-equivalentes corresponderá à soma de todos os cargos de docente, expressa na unidade professor-equivalente.

§ 2º O banco de professores-equivalentes será utilizado para subsidiar a realização de concursos públicos para o provimento de cargos de professores efetivos e a contratação de professores substitutos, nos termos da Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993, independentemente de autorização específica do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 3º A realização de concurso público e o provimento de cargo de docente são condicionados à existência de cargo vago no quadro da universidade e observarão o limite que cada instituição se encontra autorizada a manter em seu quadro.

§ 4º A quantidade de Professor Titular é limitada a vinte por cento do número total de docentes efetivos da universidade.

§ 5º Os procedimentos para implantação e manutenção do banco de professores-equivalentes nas universidades federais serão disciplinados em ato conjunto do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e do Ministério da Educação, observadas as diretrizes gerais fixadas neste Decreto.

Art. 8º Cada universidade federal manterá bancos de servidores técnico-administrativos, respeitados os níveis de classificação da carreira, com o objetivo de racionalizar a administração de seu pessoal conforme o atendimento de suas especificidades institucionais.
§ 1º Os bancos de técnico-administrativos corresponderão à soma dos cargos de cada nível.

§ 2º Os bancos de técnico-administrativos serão utilizado para subsidiar a realização de concursos públicos para o provimento de cargos técnico-administrativos efetivos independentemente de autorização específica do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 3º A realização de concurso público e o provimento de cargos técnico-administrativos  são condicionados à existência de cargo vago no quadro da universidade e observarão o limite que cada instituição se encontra autorizada a manter em seu quadro.

§ 4º Os procedimentos para implantação e manutenção dos bancos de técnico-administrativos  nas universidades federais serão disciplinados em ato conjunto do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e do Ministério da Educação, observadas as diretrizes gerais fixadas neste Decreto.

Art. 9º  O § 2º do art. 3º do Decreto nº 4.175, de 27 de março de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º ..............................................................................................................

...........................................................................................................................

 2º  O disposto neste artigo não se aplica às universidades federais para provimento de cargo docente, para contratação de professor substituto, para provimento e para contratação de técnico-administrativos, observado o limite que cada instituição se encontra autorizada a manter em seu quadro, conforme norma conjunta dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Educação.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.


